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LEI MUNICIPAL N° 240 DE 12 DE AGOSTO DE 2005.

AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL a
desenvolver ações para implementar o Programa
CARTA DE CRÉDITOS FGTS - INDIVIDUAL -
OPERAÇÕES COLETIVAS - RECURSOS DO FGTS,
regulamentado pela Resolução CCFGTS 460, de 14
de dezembro de 2004 em Instruções Normativas do
Ministério das Cidades n" 02, de 31 de janeiro de
2005, n°s 03, 04 e 05, de 28 de fevereiro de 2005, e
n° 09, de 26 de abril de 2005.

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA

Av. Santa Luzia, s/n Km 04, Parque das Nações

Art. 1o - O Prefeito Municipal de Açailândia, Estado do Maranhão, no uso das suas
atribuições legais etc; Faço saber a Câmara Municipal de Açailândia, Estado do Maranhão,
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 2o - Fica o Poder Público Municipal autorizado a constituir caução de depósito, com
o objetivo de garantir a adimplência das prestações mensais de responsabilidade dos devedores,
e seu valorcorrespondente ao valorde financiamento concedido pela CAIXA, ao referido devedor
e desenvolver todas as ações necessárias à construção de unidades habitacionais, para
atendimento aos munícipes necessitados, implementadas por intermédio do programa CARTA DE
CRÉDITO FGTS - INDIVIDUAL - OPERAÇÕES COLETIVAS - RECURSOS DO FGTS, mediante
convênio a ser firmado com a CAIXA ECONÔMICA FEDERAL.

Art. 3o- O Poder Público municipal poderá disponibilizar terrenos de áreas pertencentes
ao patrimônio público municipal, objetivando a construção de moradias em benefício da população
a ser beneficiada pelo programa CARTA DE CRÉDITO FGTS - INDIVIDUAL - OPERAÇÕES
COLETIVAS - RECURSOS DO FGTS.

Art. 4o Os projetos de habitação popular dentro CARTA DE CRÉDITO FGTS -
INDIVIDUAL - OPERAÇÕES COLETIVAS - RECURSOS DO FGTS serão desenvolvidos
mediante planejamento global, podendo envolver as diversas Secretarias Municipais, além de
autarquias e/ou Companhias Municipais de habitação, não podendo ser projetados com área
inferior a vinte e nove (29,00) metros quadrados.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA

Av. Santa Luzia, s/n Km 04, Parque das Nações

Art. 5o -Os custos relativos a cada unidade, integralizados pelo Poder Público Municipal
a título de contrapartida, necessários para a viabilização das unidades habitacionais, não serão
retornáveis pelos BENEFICIÁRIOS.

Art. 6o- As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta da
dotação n° 16.482.0008.1.012/44905100 consignadas no orçamento vigente, suplementadas, se
for necessário.

Art. 7o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaç|0frevogadas as disposições
em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Açailândia,^fjs doze (12) dias do mês de agosto
(08) do ano de dois mil e cinco (2005).

I! DEnkf^ÇONÇALVES DOS SANTOS
'refeito Municipal


